Comarca de Itaguaí - 2ª Vara Cível
Juiz: Milton Delgado Soares
Processo nº 0004668-88.2010.8.19.0024
S E N T E N Ç A AÇÃO ORDINÁRIA Proc. nº : 0004668-88.2010.8.19.0024 Vistos etc. Trata-se de ação pelo rito ordinário proposta por MARCELO DE OLIVEIRA MARQUES em face de NUCLEBRÁS EQUIPAMENTOS PESADOS S/A - NUCLEP, objetivando, em síntese, liminarmente e no mérito, que o réu seja compelido a dar prosseguimento ao certame no qual o autor foi aprovado, convocando-o para as demais etapas do concurso, notadamente aptidão física, exame médico, escola de formação e, se aprovado, seja designado para ocupar uma das vagas disponíveis. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 11/31. Como causa de pedir aduz, em síntese, que foi aprovado em 4º lugar no concurso público realizado pela empresa ré em 2006, para o cargo de almoxarife e até a presente data não foi convocado, uma vez que funcionários terceirizados estão ocupando as vagas e por tal razão requer a nomeação e a posse no referido cargo. Alega, ainda, que o MPT ajuizou Ação Civil Pública e que obteve, liminarmente, a determinação judicial para substituição gradativa dos terceirizados pelos concursados. Devidamente citado, o réu contestou às fls. 83/131, alegando, preliminarmente, a falta de interesse de agir e no mérito aduz em síntese que, está limitada financeira e gerencialmente ao Departamento de Coordenação e Governança das Empresas Estatais e que a regra do concurso público não afasta a contratação de trabalho temporário, assim como o cargo concorrido pelo autor só possuía uma vaga no edital, sendo as demais destinadas ao cadastro de reserva. Réplica às fls. 133/137. Decisão às fls. 142, indeferindo o pedido de tutela antecipada. Instadas as partes a especificarem provas, as partes disseram não ter provas a produzir, requerendo o julgamento antecipado da lide. O Ministério Público opinou pela procedência do pedido às fls. 48/50. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Por se tratar de matéria exclusivamente de direito e por não haver necessidade da produção de outras provas, impõe-se o julgamento antecipado da lide na forma do art. 330, inciso I, do CPC pátrio. Da inteligência do Princípio Constitucional do Acessibilidade aos Cargos Públicos Através do Concurso Público de provas e títulos para preenchimento de cargos ou empregos públicos retiramos que é entendimento atual e pacífico do STF que, durante o prazo de validade do certame, o concursado aprovado dentro do número de vagas previstas no edital possui direito subjetivo à nomeação. Muito embora o autor tenha ficado em 4º lugar no concurso e o edital fazer previsão de apenas uma vaga para o cargo ao qual concorreu (fls. 59), a empresa ré admitiu, sem concurso, mediante contratação temporária, durante o prazo de validade do concurso pelo menos 09 almoxarifes, conforme documento de fls. 25, o que deve ser entendido como uma burla ao concurso público realizado. A nomeação, apesar de ser ato discricionário da Administração Pública, devendo ser efetivada de acordo com os critérios da conveniência e oportunidade do administrador, deve observar a regra constitucional prevista no artigo 37, II, da CRFB/88, tornando tal ato vinculado em algumas hipóteses, como no caso dos autos, sob pena de violação ao referido dispositivo constitucional. Durante o prazo de validade do certame, o aprovado em concurso público será convocado com prioridade sobre quaisquer outros, seja contratado temporário ou terceirizado, razão pela qual entendo que na hipótese dos autos houve evidente violação a tal regra, a fim de que os cargos públicos sejam utilizados como instrumento para atender a interesse pessoais dos Administradores Públicos, o que deve ser vedado no Estado de Direito Contemporâneo em atendimento ao princípio da moralidade administrativa, que exige a probidade por parte dos Administradores. Da mesma forma, o que o cânone constitucional considera inarredável é o respeito à ordem de classificação para a nomeação, não seria violado pela imposição da convocação do autor, uma vez que o mesmo somente tem legitimidade para pleitear direito próprio e não dos outros aprovados, até mesmo porque o número de temporários admitidos supera, e muito, a classificação obtida pelo autor no certame. Com efeito, o autor não tem como deixar de fazer valer seu direito em virtude da inércia dos três candidatos aprovados na sua frente, que também poderão pleitear seus direitos na Justiça, caso ainda tenham interesse na nomeação. Ademais, o cargo de almoxarife é inerente à atividade da empresa, não configurando uma atividade excepcional ou temporária, o que reforça a tese de irregularidade na contratação em decorrência da ofensa ao princípio da acessibilidade através de concursos públicos. Este é o entendimento firme da jurisprudência pátria abalizada sobre o tema. Confira-se, a título de exemplo, a seguinte ementa do Egrégio STJ: REsp 1202095 / AM -RECURSO ESPECIAL 2010/0135092-8 Relator(a) - Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES (1141) Órgão Julgador - T2 - SEGUNDA TURMA Data do Julgamento - 23/11/2010 Data da Publicação/Fonte - DJe 02/12/2010 Ementa PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. INOCORRÊNCIA. CONCURSO PÚBLICO. CONTRATAÇÃOPRECÁRIA DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. 1. Na hipótese dos autos, não há falar em impossibilidade jurídica do pedido, pois a pretensão da candidata aprovada em concurso público não requer exame sobre o mérito de ato administrativo. 2. Conforme o entendimento jurisprudencial do STJ, o candidato aprovado em concurso público tem direito subjetivo à nomeação quando a Administração contrata servidores para exercerem as atribuições do cargo posto no certame. 3. Recurso especial não provido. Ante todo o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para determinar que a ré proceda a convocação, nomeação e a posse do autor no cargo pretendido no prazo de até 30 dias, sob pena de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais). Condeno, ainda, a parte ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios, fixados estes equitativamente na forma do artigo 20, § 4º, do CPC, em R$ 2.000,00 (dois mil reais), em favor do CEJUR da DPGE/RJ. Transitada em julgado, em caso de não pagamento, apresente o exeqüente a planilha atualizada do débito, a fim de que o executado seja intimado na forma do artigo 475-J, do CPC (STJ, Corte Especial, RESP 940274-MS, julgado em 07/04/2010). P.R.I. Rio de Janeiro, 21 de junho de 2012. Milton Delgado Soares Juiz de Direito.
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